
DECRETO N'687, DE 15 DE ABRIL DE 2O2O
DOE N" 34.184 DE l5 DE ABRIL DE 2020- EDIÇÀO EXTRA

Declara esado de Calanidade pública
em todo o território do Estado do pará

em virtude da paudemia do CO\IID_
19. (COBRADE l.5.l.l.O - Doeryas
Ínfecciosas Virais).

O GO\,'ERNADOR DO ESTADO DO pARÁ, no uso das atribuições que lhe
colfere o art. 135, inciso XXI, da Constituição Estadual, e

Considerando. o Íecoúecimento, por parte da Organização Mundial da Saúde,
como pandemia o suío do coro[a vírus COVID_Ig;

Considerando o disposto tra Lei Federâl tro 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

Considerando o disposto no Decreto Estadual n 609, de 16demarçode2020;

Considerando o disposto no Dec.eto Legislativo n" 02, de 20 de Earço de 2020;

Corsiderando os termos do parecer Técnico n" 05/DMP/CEDEC-PA,

DECRETA:

AÍ. l'Fica d€clarado estado de Calamidade pública oo território do Estado do
PaÉ, em virtude do desastre clâssificado e codificado como doenças Infecciosas
Virais - COBR-A,DE 1.5.1.1.0, conforme IN/MI n" 0212016/ SEDEó.

Art. 2" Os órgâos e ertidades da AdEiristração pública Estadual devem adotar

Te9idas la1 o eDteDtameÍrto à pandemia do COMD_I9, observaodo a Lei
Federal o' 13.979, de 6 dsfevereüo de 2020, e os Decretos Estadu"i, i; fú, a"
l6 dê março de 2020, eítg, de 23 de maryo de 2OzO.

Art. 3" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçâo.

PAIÁCIO DO covERNO, 15 de âbril de 2020.

HELDER BARBALHO covemador do Estado
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Reconhece, para os fins do disposto no art. 65 da
Lei Complementar Federal n' 101, de 4 de maio
de 2000. a ocorrência do estado de calamidade
pública, nos termos da solicitação do
Govemador do Estado, encamiúada por meio
da Mensagem n'019/20-GG, de l9 de março de
2020.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARA estatui e sua Mesa Diretora
promulga o seguinte Decreto Legislativo:
Art. 1" Fica reconhecida, para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal no 101, de 4
de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação
do Governador do Estado, encaminhada por meio da Mensagem n'019/20-GG, de 19 de
março de 2020.
Art. 2" Fica constituida Comissão, no âmbito da Assembleia Legislativa, composta por
cinco Deputados, com igual número de suplentes, com o objetivo de acompanhar a situação
fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à pandemia do
corona vírus COVID-19.
§ l" Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virhral, nos termos definidos pela
Presidência da Comissão.

§ 2'A Comissào realizará, mensalmente, reunião ordinária com a Secretaria de Estado de

Planejamento e Administração (SEPLAD), para a avaliar a situação fiscal e a execução
orçamentária e financeira das medidas relacionadas à pandemia do corona vírus COVID-l9.
§ 3o Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença da Secretária
de Estado de Planejamento e Administração, para apresentação e avaliação do relatório
circunstanciado da situação fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas
relacionadas à pandemia do corona vírus COVID-19, que deverá seÍ publicado pelo Poder
Executivo antes da referida audiência.

§ 4" A Comissão poderá realizar reuniões extraordinárias sempre que entender necessário e

conveniente.
Art. 3o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
PALACIO CABANAGEM, MESA DIRETORA DAASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO PARÁ, EM 20 DE MARÇO DE202O.

d
DECRETO LEGISLATM No 02, DE 20 DE MARÇO DE 2020

DOE N' 34. 152, DE 23 DE MARÇO D82020
0,t(

DEPUTADO DR. DANIEL SANTOS
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará

Deputado ERALDO PIMENTA
I " Secretário

Deputado VICTOR DIAS
2o Secretário
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DECRETo LEGrsLATrvo x"J3 4,r.on

Prorroga para os fins do disposto no art.
65 da Lci Complementar Federal nu l0l,
tle 04 de maio de 2000, a ocorência do
estado de calamidade pública, nos tennos
da solicitação do Governador do Estado,
cncaminha por meio da Mensagcm n"
073, de 14 de dezembro rle 202A.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA D() ESTADO DO PARA estarui e a sua Mesa
Diretora promulga. o seguinte DecretCI Legislativo:

Art, I o. Fica prorrogada para os fins clo art. 65, da Lei Cornplementâr Federal nn l0l, cle

04 de maio rle 2.000, a ocorrência do estado de calamidade pirblica, nos terÍnos da solicitação
do Govemador do Estado, encaminhada por meio da Mensagem no 073, de 14 de dezembro
de2A20.

Art. 2o. Fica mantida a Clomissâo constituida no âmbito da Assembleia l,egislativa
através do Decreto Legislativo no 02. de 20 de março de 20?0. composta por cinco
Deputados. com igual número de suplentes! com o objetivo de acompanhar a situação liscal
e a execução orçamentária e financcira das medidas relacionadas à pandemia da COVID-19.

Art. 3". Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

PALACIO DA CABANÀCHM. MHSA DIRh,TORA - ALEPA. dc dezer.nbro dc2.ü2A

Deputado DANIEL SANTOS
Presidente

Projeto de Decreto Legislativo n" 109i2.020

Y.

Palácio Cabanagem - Trav. Do Aveiro, 130 - C idade Velha - Belém/PA Cep ô6.020-070

\
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EXECUTIVO
D E C R ETO O EOO, DE 3I DE IiIAtO DÊ 2O2O,'

Institui o Projeto RETOMAPARA, dispondo sobre a retomada econômica
e social segura, no ámbito do Estado do Pará, por meio da aplicação de
medidas de distanciamento conlrolàdo e protocolos específrcos para rea-
beftura gradual e funcionamento de segmentos de atividades econômicas
e soclalE e revoga o Decreto Estadual no 729, de 05 de maio de 2020, e o
Decreto Estadual no 777, óe 23 de maio de 2o2o.
O GOVERNADOR DO ESTAOO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 135, incisos III e V dâ Constituiçâo Estaclual, e
Considerando o reconhecimentor por parte da Organízação Mundial cla
Saúde, como pandêmia o surto do SARS-cov2 (CoVID-19);
Considerândo o disposto na Lei Federêl nô 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;LEI CO]i{PLEIiIENTAR t{O 136, DE 17 DE 

',IARçO 
DE 2021

Altera o àrt. 30 da Lei Cornplementar Estadual no 131, de 16 de abril de 2020.
A ASSEI'lBLEIA LEGISLATTVA DO ESTADO DO PARÁ estatur e eu sanciono
ô seguinte Lel complementârl
Art. 10 O ôrt. 3' dô Lêi Complementôr no 131, de 16 de abrrl de 2020,

passa a vigorãr com a seguinte redação:
"art. 30 os contratos temporárlos cle pêssoôl corn ffm de vigêncla a partir
de 16 de março de 2020 podem, a critérjo da Administraçâo Pública Es-
tàdual, ser prorrogados excepcionalmênte ôté 31 de dêzembro de 2021,
excetuando-se os celebrados nos termos do art. 2'desta Lei Complemen-
tar Estadual, "
Art. 20 Esta Lêi Complementar êntra em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a contar dê 1Ô de janeiío dê 2021,
PÂúcIo Do GovERNo, 17 de màrço de 2021.

HÊLDER BARBALXO
Governador do Estado

Considerando os indicàdores atuars de saúde e o pl
sauc,e no Estado do Pará, I
DECRETA: I

CAPiTULO I \

DAS DISPOSIçôES GERAIS
Art. lo Fica instituido o Píojeto R|TOMAPARÀ, que visà o ,ffi",",,,"*o

norama das ações de

econôfiico gradativo e segurc, no âmbito do Estédo do Pàrá, defrnido se-
gunclo a côpâcidâde de resposta do Sistema de Saúde e os níveis de trans-
missão da Covid-19, por meio da àplicação de medidas de distanciamento
conltolàdo e protocolos específrcos para reabertura e Íuncionamento gra-
duàl de segfientos de atividades econ5micas e sociais.
Art. 20 As medidãs cle dlstanclamento social controlado e a apljcação de
protocolos geral e especiflcos pàrô côdô segmento da êtivldade êconômlca
e sociàl, em âmbito estôduà|, observôrão. na forma dos Anexos l, lI, lII, IV
e V deste Decreto, ê segulnte classiflcêção por nivel de risco:
I - Zona 00 (bancleirô pretô), de contaminação âguda, c,efinidâ pelo colap-
so hospitalâr e ôvônço descontrolado da doençâ;
II - Zona 01 (bandeira vermelha), de alerta máximo, definlda pela capaci-
dôde hospitôlar em risco e/ou evolução acelerada da contalninação;
UI - Zona 02 (bandeira larânjô), de controle I. definida pela cêpacidade
hospitalar em risco e/ou evolução da doença em fase de atenção;
IV - Zonê 03 (baôdeirô amarela), de controle II, definidê pelô capâcidade
hospitàlàr em rjsco e/ou evolução da doença relativamente controlada;
V - Zona 04 (bancleira verde), cle êbeítura parciê|, clefinldô pelâ capacidade
hospitàlôr controladô e êvolução dà doençô em fase c,êcrescênte; ê
VI - Zonô 05 (bandeira âzul), c,e novê normalidade, definidô pelo total con-
trole sobre ê capacidôde hospitôlar e a evoluÉo da doençô.
Art. 3ô Os órgãos responsáveis pela gestão da saúde públjca e do desen-
volvimento econômico no Estado do Paaá divulgarão, periodicamente, o
panorama das ações de saúde e seus indicadores atualizados, observando
a segmentação dos IYunicípios baseada nas regiõês de regulaçáo de saúde,
especificando aquelas coín menor nível de restriçôes e menor risco para o Sis-
tema de Saúde. conforme critérios estabelecidos nos Anexos dêste Decreto.
§ 10 A classiffcação periódlca das regiões de regulação de saúde e dos
It'lunicípios que ôs intêgrâm, segundo os critérios referidos no câput deste
artigo, devem servir como indicôtivo para que cada Municipio ôdote ôs
seguintês medidas, sem prejuízo de outras que venhôm à ser aplicadas:
I - zona 00 (bandeira preta): suspensão dê todas as atividades não essen-
ciais e restriçâo máxima de circulação de pessoas (lockdown))
U - Zona 01 (bàndeirâ vermelha): liberàção de serviços e atividàdes essen-
ciôis e alguns setores econômicos e sociôis, nos termos dos Anexos 1ll, IV
e V deste Decreto, resguardado o distanciamento sociôlcontrolado;
III - Zona 02 (bôndeirô larania)r manutenção das ativiclâdês essenciais,
com flexibllização de alguns setorês econômicos e sociais, desde que me-
diante o cumprimênto de prolocolos alinhados entÍe Estado e Municipios,
na forma dos Anexos III, IV e V deste Decretoi
IV - Zonô 03 (bàndeira àmarelô): permite o avanço nã liberação de àtjvida-
des econômlcôs e sociàis com mecanismos de controle e limitâções, desde
que sêguidos os protocolos alanhôdos entre Estaclo e Municípios;
V - Zona 04 (bandeirô verde): autoriza a liberação de ôtividades econô-
micas e sociôis em caráter menos restritivo que os das Zonas 02 e 03, mas
alnda com o cumpímento de protocolos fixados pelo Estado e Municípios; e
VI - Zona 05 (banc,eirê azul): permite ô liberação de todas as ôtividades
econômicâs e sociais mediânte a observânciô de protocolos dê controle, o
monitorômento continuo clê anclicadores, na Íorma que viêr à ser estabele-
cida pelo Estado e Municípios.

§ 20 O cálculo para classificação das regiões por zonê de risco levará em
consicleração os critérios de capacidade c,ê resposta do Sistemô de Saúde
(baixo, médio e alto) comparado ao nível de transmissão dà doença (bai-
xo, médio e alto), conforme detalhado no Projeto de Retomêda Segu.a do
Governo do Estado, davulgado no sitio eletrônico www.côvicl-19.pa.gov br.
Ârt.40 Âs mediclas de distanciamenlo social controlado e a retomada qra-
dual dôs atividades observa evidências científicas ê a ânállse de Informa-
çõês estratégicàs, devendo respeitar o Protocolo Geral que integra o Ane-
xo UI, válido para todas as zonas regionars e qualquer nível de risco e,
conforme o segmento de atividade econôÍnica e sociâl c,efinido no 

^nexoV também os Protocolos Especíiicos divulgados no sítio elêtrônlco www.
covid-19.pã.gov.br
Art. 50 Cada um dos Municípios integrôntes dôs zonas de rlsco c,eflnidas
neste Decreto deverão guiâr-se pela bandeira vigente na região de re-
gulôção de saúde que integra para, por meio de Decreto Municipô|, ffxar
normas de distanciamento social compôtiveis com o grau dê risco indica-
do periodicamente pelos órgãos estôduais, segundo dados divulgãdos na
forma do ôÍt. 3. ê dos Anexos deste Decreto, sem prejuízo da adoçâo de
medidas locais mais apropriadas.
Parágrafo único. Caberá ao Estado cleterminôr ô bandeira de cada região
e orientar acercà das respedivas medidês, podendo câdê MunicÍplo flxa[
de acordo com à reâlidade locô|, regras especificas ãcerca da reabertura e
funcionamento de segmentos de atividades econômicas e Sociais.Protocolo: 637537

GABTNETE DO GOVERNADOR

D E C R E T O Í{ô r.372, DE 15 DE lirARçO DE 2021.

\--era dispositivos âo Regulômento do Imposto sob.e operàções Relàtivas
ã Circulaçâo de l\4ercadoflas e sobre Prestaçâo de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicaçâo (RICMS-PA), ôprovôdo
pelo Dêcreto n.o 4.676, de l8 dêjlnho de 2001.
O GOVERNAOOR DO ESTÂDO DO PAú, usando dâs atribuiçõês que lhe são
conferic,as pelo art. 135, incisos lll e V da Constituição Estaduô1, e
Considerando o reconhêcimento, por parte da OrganizaÉo !1undiál da
SaúcÍe, como pandemia o surto dô COVIO-19;
Considerando o disposto na Lei Federal n.o 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
Considerando o disposto no Decreto Estadual n.o 8o0, de 3l de maio de
2020, que trata do Íestabelecimento econômico grôdativo e seguro, no
âmbito do Estado do Pàrá,
DECREÍAl
Art. 1o O Regulamento do Imposto sobre Operações Relêtivas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestâção dê Sêrvaços de Tran§porte lnterestadual
e lntermunicipal e de Comunicàção - RICMS-PA, aprovado pêlo Decreto
n.o 4.676, de 18 de iunho de 2001, passa a vigorar com as seguintes
alteraçôes:
"Art, 108-8. O recolhlmento do imposto apurado em lvro fiscal pelo contri-
buinte poderá ocorrer, excepcionalmente, da segLrinte forma:
I - até o dia 10 (dez) dos meses de abril, maio e junho de 2021, o valor
correspondente a 6090 (sessentô por cento) do imposto devido, respectiva-
mente, em relàção à apuração dos meses dê março, abrile môio de 2021;
II - ate o dia 25 (vinte e cinco) dos meses de abril, maio ejunho de 2021, o

lor correspondentê a 4Dolo (quarenta por cento) do imposto devido, respec-
\íruamente, em relação à apuraÉo dos meses de môrço, ôbrile maio de 2021.

§ 1o Excetuam-se do disposto no caput deste artigo:
I - ôs opêraçõe5 sujeitas ao regime de substituição tributária nôs operaçôes
internâs e interestôduôis;
II - as operdções de rnercndorias com antecipaÉo do pagamento do imposto;
III - as operaçõês sujeitas ao recolhimento da diferençâ de ôlíquotas;
IV - as operações com energiô elétrica;
V - as prestaçôes de servrço oe telecomunrcôções; e

VI - as operações sujeatas a prazos especaais fixados em decrêtos e convê-
nios àprovados no CONFAZ.

§ 20 Na hipótese c,os daas referidos no caput deste artigo recaírem em
sábàdo, domingo ou feriado, ou não fLrncionar a rede bancária, o iínposto
será recolhido no primeiro dia útil subsequente.
§ 30 A opçáo dê que tratâ o câput deste artigo clar-se-á com o recolhimento
da primeira pôrcelô do imposto, no percentual estabêlêcido no inciso I do
caput deste artigo.

§ 40 o imposto não recolhido nos prazos leqais seÍá corrigido com base

na ljnrclade Pôdrão Fiscal do Estado do Pará - UPF-PA parô pôgamento de

dêbitos tributários, acrescido das demais cominações legais.

Art. 2o Este Decreto entra êm vigor na data de aua publicação no Oiário

ollctal cÍo Estado,
PAúcIo Do GovERNo, 15 de março de 2021.

HELOER BARAALHO
Governãdor do Estado
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Art.60 A circulação de pessoas com sintomôs dâ COVID-19 somente é
permrtrda para consultas ou realização de examês médico-hospitalares.
PàrágraÍo único. E obrigatór'o o lrso de máscara em quàlquer ômbiente
públrco.

CAPITULO II
DA ZONA DE CO?ITA]i{I AçÂO AGUDA

BANDEIRA PRETA
Art.70 Os Municípios integrantes da Zona 00 (bandeira preta) deverão
adotar a regra de proibição dê circulaçâo de pessoas, salvo por motivo de
forçô môior, lustlflcêdo o deslocamento de 01 (uma) pessoa da famílla ou
por uniclade residenciâ1, que poderá estar acompanhado por criança pe-
quenar nos seguintes casos:
I - para aquisição de gêneros alimentícios, medicamentos, produtos médi-
co-hospitâlares, pro(,utos de limpeza e higaene pessoal;
lI - paíô o comparecimento próprio ou de uma pessoà como acompanhan-
te, a consultàs ou reâlização de exames médico-hospitalares, nos casos de
problemas de sôúde;
III - para realazação de opêrações clê saque e depósito de numerário; e
IV - para a realjzação de trêbalho, nos serviços e àtividades consideradôs
essenciais. nos termos do Anexo ll deste Decreto.
§ 1" Nos casos permitidos de circulação dê pessoas é obÍigatório o uso de
rnáscôrô em quâlquer ambiênte público.
§ 2o A clrculôção de pessoas com sintomas da CoVID-19 somente é permi-
tida para os flns êstêbelecidos no inclso II do caput deste artigo, assistida
de l]ma pessoa,
§ 30 A circulaÉo de pessoàs nos casos permitidos deverá ser devidamente
comprovadô, inclusive com a apresentação de documento de identificação
oficial com foto.
§ 4' Na hipótese do inciso IV do crput cleste artigo, ô comprovação deverô ser
por docurnento de idenüdade funcionaylaboral ou outro meio de provô idôneo,
§ 50 Os serviços de táxi, mototáxi e de transporte por aplicativo de cêlular

.verâo exigir de seus passageiros a comprovação dê que a circulação está
roarada nos termos do caout deste àrti90.tÍrt. 

8o fica prorbrda toda e quatquer reunião, !úbhca ou privada, inchrsive de pês-
§oas da mesma fâmília que não coabitem, indepêndente do número de pessoas,

§ 1ô Ficam proibidas visitas em casas ê prédlos, exceto pelos seus resi-
dentes ou por pessoas que estejam desempenhanalo atividade ou serviço
essencial,
§ 20 No caso dê menores sob guarda compa.tilhada, devidômente com-
provada por documentos, íca autoíizado que eles realizem 1 (um) deslo-
camento semanal entre os genitores, clesde que nenhum dos ênvolvidos
esteja com sintomas da COVID-19.
Art.9o Os estabelecimentos àutorazados a funcionar, que desempenhem
serviço ou atividade essencial, são obrigados a observar, alérn do previsto
no Protocolo Geral do Anexo III deste Decreto, o seguinte:
I - controlar a êntrada de pessoas, limitado a l, (um) membro por grupo
familiar, que poderá estar acompônhado por criançô pequena, respeitàndo
a lotação máximô de 50o/o (cinquenta por cento) de sua capôcidôde, inclu-
sive na área dê êstacionamento;
II - següir regras de distanciamento, respejtada distáncia mínima de 1,5
(um e meio) metro para pessoas com máscara;
III - fornêcer de alternãtivas de hagienização (água e sabão e/ou álcool
em gel); e
IV - impedir o acesso ao estabelecimento de pessoas sem máscãra.
§ l" Faca recomendado que nos estabelecimentos que possuam caixôs or.l

êstações de pagamento, elâs sejam ocupadas de mêneira intercôlacÍa, a
fim de respeitar o distênciômento mínimo.
§ 20 Âs feiras de Íuô dêverão respeitar todas as regras dêste artigo, no
quê for compàtivê|.

3o Fica proibida a venda dê bebidôs alcoólicôs no período compreendido
V,rtre 18 (dezoito) e 06 (seis) horas.

§ 40 Fica vedada a comercialização de produtos não essenciais.
Art. 10. Fica autorizado o seNiço de alelivery e "pegue e pague" de alimen-
tos in natuía e industrializados, comida pronta, ínedicamentos, produtos
médico-hospatalêres e produtos dê limpeza e higiene pessoal,
Parágrafo único. O seryiço de delivery previsto no capot está autorizado a
funcionar sem restrição de horário.
Art. 10-A Fica vedadâ ô saída e ô entrada de pessoas, por meio rodoviário
ou hidroviário, da Região lvletropolitana I, exceto nos casos de desempenho
de àtividade ou serviço essêncial ou parô trôtômento de saúde, devida-
mente comprovados,
§ 10 Referidô restrição não se êplicô ao transporte de cBrgas.
§ 20 Fica permitida a circulâção de pessoas entre os Municípios da Região Me-
tropolitànâ l, desde que respeitadas as regras do art. 70 do presente Oecreto.
art. 10-8. As atividades religiosas são essenciais nos termos da Lei estô-
dual n'9.147, de 23 de novembro dê 2021, devendo as missas, cultos e
manifestações afins ocorrerem exclusivômentê de maneira remota.
§ 10 Fica ôutorizaóo o funcionamento presencial quando voltado ao de-
sempenho de ações contempladas no item 2 do Anexo Meste Decreto.
§ 20 Fica permitido o deslocamento dos funcionários necessários para a
organização internà das atividàdes religrosas,

CAPITULO III
DA ZONA DE ALER,TA T4ÁXI O

BAI{DEIRÂ VEII,IELHA
art. 11. Os Municípios integrantes da Zona 01 (bândeirà vêrmelha) de-
vêrão resguardar o exercício e o funcionamênto das atividades públicas
e privadas ess€nciais, vêdada sua interrupção, como tamlrém, de alguns
setores econômicos e sociais, nos termos desse decreto, respeitadâs as
regras de proteção sanitária e distanciamento das pessoês envolvidas.
Art. 12. Ficam píoibidas aglomerações, reuniões, màniÍêstações, passeatas/
côrreatas em locais públicôs, com audlênciâ superior a 10 (dez) pessoâs.
Parágrafo único. Inclui-se na proibição a prática de esportês coletivos ama_

dores com mais de 2 (duas) duplas, inclusive os realizadgs em arenas e
estãbeleomentos srmrlares. i
Art. l2-A. Ficà permitida a reahzaçào dê eventos privad4s em loçíB.fF-,
chaclos, com êuc!êncra de ôté â 10 (dez) pessoâs e a Jpresentaf@üd
músicos/artrstas em númeÍo nâo superior a 2 (dois). ,rfr\
Art. 13. REvoGADo. ({Ü
Art. 14. Ficam autorizados a funciona. para o público restôurantes, lancho-
netes e estabeleclmentos afins respeitando ô lotôção máximô de 50o/o (cin-
quenta por cento) de sua cãpacidade sentadô, até o límite de 18 (dezoito)
horós, ficaôdo proibido o segulnte:
I - ô venda de bêbidas ôlcoólicas no periodo compreendido entre 18 (dezoi-
to) e 06 (seis) h0ras, inclusive por deliyery;
[[ - ê permônênclà de pessoas em pé no inlerior do estabelecimento; er
III - à âpresentação de músicos/artistas em número superior a 2 (dois).
§ 10 A regrà prevista no cáput se aplica às praças de alimentação locôliza-
das no interior de sâopping centers,
§ 2oExcetua-se à limitação de horário pÍevista no caput os restôuÉntes
localizados em rodovias fedêrais e estaduôis no lerÍitório paràense, que
flcam autorizados a funcionar 24 (vinte ê quatro) horas. apllcando-se a
eles, porém, a regra prevista no incíso L
A.t. 14-4, Ficam autorizados a funcionar clubes recreativos, respeÍtadas
as regras gerais previstôs no Protocolo Geral do Anexo III deste Decreto,
veclada a reôlização de atividades coletivas com mais de 2 (duas) duplas.
Pôrágrafo único. Fic. proibido o funcionamento de piscinas.

Art. 14-8. Ficôm autorizadàs a funcionar clínicas de estética, sôlões de
beleza. barbeariês e estabelecimentos a6ns, respeltadàs as regías gerals
prevístês no Protocolo Geraldo Ânexo III deste Decreto, apenas pôra ser-
viços individualmente agendados com hora môrcàda.
AÍt. 14-C. Ficam proibadas de funcionar academias de 9inástica e estãbe-
lecimentos afins, pelo periodo de 07 (sete) dias, a contar da republicação
deste Decreto clâtôda de 17 de março de 2021,
P.rágr.fo único. REVOGADO.
Art. 14-D. Lojas de coôvenlências flcêm pÍoibidas de vender bebidas alcoó-
licas no período compreendido entre 18 (dezoito) e 06 (seis) horôs, vedado
o consumo local destas em qualquer horário, inclusive pot delivery.
Art. 14-E. Supermercados, mercôdos e estâbeleclmentos afÍns óevem ob-
servar quanto ao seu funcionamento, além do previsto no Protocolo Gerôl
do Anexo Ill deste Decreto, o seguante:
I - controlar ô entrôda dê pessoês, limitado a 1 (um) membro por grupo
familiar, que poderá estar ôcompanhado por criançâ pequena, respeitando
a lotação máxima de 50o/o (cinquenta por cento) de sua côpàciclade, inclu-
sive na área de êstacionamento;
II - seguir regras de distanciamento, respeitadâ distância mínima de 1,5m
(um intêiro e cinco décimos metros) para pessoas com máscara;
III - bmeceÍ altêmativas de higienizâção (iigua e sabão e/ou álcool em gel); ê,
IV - impedir o acesso ao êstabelecimento de pessoas sem máscara,
Pàragrôfo único. Fica proibida a venda de bebidas alcoóli(ãs no período compre-
endido entre 18 (dezoito) e 06 (seis) horas, indusive pot clelivery.
Art. 14-E Parques, museus públicos e equipamentos aflns ficam feóados à vi-
sibÉo nos Érjados e nas sextas-feira§, sábados, domingos e segundas-feiras.
Ârt. 14-G. FÍcam proibidos de funcionar cinemas e teatros, pelo período
de 07 (sete) dias, a contar da republlcação deste Decreto datada de 17 de
março de 2021.
Art. 14-H, Ficrm autorazados a funcionar shoppings centers, com horário
reduzido compreendido entre 11 (onze) e 19 (dezenove) horàs, durante
toclos os dias dâ semana, inclusive sábados e domingos, respeitadas as
regrâs gerôis previstàs no Protocolo Gerêldo Anexo III deste oecreto.
Art, 14-L Fica autorazado a funcionar o comércio de rua, com horário redu-
zido compreendido entre 10 (dez) e 17 (dezessete) horas, durante todos
os dias da semana, inclusive sábados e domingos, respeitadas as regras
geraas prevístas no Protocolo Geral do Anexo III deste Decreto.
Parágrafo único. A regrê do caput se aplica a todos os estabelecimentos
quê comercializem produtos ê Serviços em geral, Salvo aquêles que posSu-
am regra especifica delimitada no capítulo III deste Decreto.
Art. 15. Permanecem proibidos e fechados ao público:
I - bares, boates, c.rsas noturnasr casas de sl,ows e estôbelecimentos
afins, bêm como, a realização de sf,orvs e festas abertôs êo públlco;
II - prôias, igarapés, bâlneários e similâres, nos feriados e nas sextas-fei-
ras, sábados, domingos e segundas-ferras,
Art. 15-A Fica proibida a circulaçâo de pêssoas, no períoclo compreendido
entre 21 (vinte e uma) e 05 (cinco) hord§, salvo por motivo de força maiotjusti-
flcado o deslocàmento de 01 (uma) pessoa da fâmillô oú poÍ Lrnidôde resldenclal,
sxceto se houver necessidade de acompànhante, nos seguintes càsos:
I - pêrê ôquisição de mec,icamentos e 9êneíos allmenticlos/comida pronta;
II - para o comparecimento próprio ou de uma pessoa como acompanhante
pâÉ ateôdimento médrco-hosprLalar de emergêncrô; oL
III - pêra a realízação de trabêlho. nos serviços e ôtividôdes considerôdôs
essencials, nos teínos do Anexo lV dest€ Decrêto, dêsdê quê não possuam
restrição de horário para funcionar prevista no Capitulo III deste decreto.
§ 1'O serviço de delivery e de "pegue e pague"para os produtos previstos
no inciso I do caput está autorizado a funcionar sem restrição de horário,
exceto para a venda de bebidas alcoólÍcas, o que jnclui supermercados,
restaurantes, lanchonetes, farmáclas e estabeleclmentos aflns.
§ 2" Ficam autorizados a funcionar sem rêstrição de horário postos de
combustível,

CAPiTULO IV
DA ZO]{A DE COÍ{TROLE I

BAI{DEIRA LARAT'A
Art. 16. Os Municipios integrantes da Zonô 02 (bôndeira laranja), resguàr-
darão o exercicio e o funcionamênto das atividades públicas e privôdas
essenciais, vedada suà interrupção, respeitadas as regras de proteção sa-
nitária e distanciômênto controlado dâs pêssoas envolvic,as, àdmllindo-se
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também a flexibilização de algLrns setores econômicos e socials, descle que
mediante o cumprlmento dos protocolos Gerâl e Especificos êlinhaalos en'
tre Êstôdo e Municípios, na forma dos Anexo III e V deste Decreto.
Art. 16-4. Ficàm proibidas àglomerações, reunióes, manifestações, em lo-
ca s públicos, para flns recreativos, corn audiência super or a 50 (cinquen-
ta) pessoas,
Parágrefo únlco. REVOGAOO.
Art. 16-8. Fica pêrmÍtida a realização de eventos privados êm locais fechâ-
dos, com audlência de até a 50 (cinquenta) pessoãs e a ôpresentáção de
músicos/artistôs em número não superior a 6 (seis).
Ârt, 16-C. Ficôm autorizados a funcionâÍ restauràntes, lanchonetes, bares
e estabelêcimentos ôÍns, respeltando a lotação máxima de 50yo (cinquen-
ta por cento) de sua capacidôde sentêda, até o limlte de meia-nolte, lican-
do proibido o seguinte:
I - a venda de bebiclas alcoólicas no período compreendido entre 0h (meiô
noite) e 06 (sêis) horas;
II - a permanência de pessoas em pé no interior do estabêlecimento; e,
III - a apresentaçâo de músjcos/artistas em número não superior a 6 (seis).
Art, 16-0. Ficam autorizados a funcionâr clúbes recreativos, respeitadas
as regras gêrais previstas no Protocolo Geraldo Anexo III deste DecÍeto,
Art, 16-E, Ficam âutorizadás a funcionar clínicas de estéticâ, salões de
beleza, baóeariàs e estâbeleclmentos afins, respeitadas as regras gerals
previstas no Protocolo Gêrôldo Anexo Ill deste Oecreto, apenas para sêr-
vaços individualmeôte agendados com horà màrcôdô.
Art. 16-E Ficnm âutorizadas a funcionar academias de ginástiô e êstôbelecjmen-
tos âffns, respêitadâs as regras gerais prêvlstas no Protocolo GeÉl do Anexo III
deste Decreto, apenas com agendômento individual com hora marcada.
Art. 16-G, Lojas de conveniênciês ficam proibidas de vender beb das alco-
ólica5 no período compreendido entre 22h (vinte e duas) e 06 (seis) horôs.
Ârt. 16-H. Supermercados, mercados e estabelecimentos àfins devem ob-
servar quanto ao seu funcionamento, além do previsto no Protocolo Gerêl

. Anexo III deste Decreto, o segurnte:
- controlar à entrada de pessoas, hmitado a 1 (um) membro po. grupo
-támi||àr, que poderá êstar acompanhado por cflônça pequenô, respertando

a lotação máximã de 50o/o (cinquenta por cento) de suô côpâcidàde, inclu-
sive na área de estôcionômento;
II - seguir regras c,e distânciamento, respeitadô distância mínima de l,5m
(um interro e cinco décrmo5 metros) para pessoas com másclral;
III - fomecer alternativas de higienização (água e sabão e/ou álcoolem gel); e,
IV - ampedir o acesso âo estabelecimento de pessoas sem máscaril,
parágrafo únjco, Fica proibida a venda de bebidas ôlcoólicôs no periodo
compreendido entre 22 (vinte e duas) e 06 (seis) horas.
AÍt. 16-I. PeÍmanecem proibidos e fechados ao público:
I - boates, casas noturnas, casas de sàows e estabelecimentos afins, bern
como, a realizâção de sâows e festas abertas ao público;
II . REVOGADO.

CAPÍTULO V
D^S DE AIS ZOt{AS OE RISCO

BANOEIRAS A',IARELA, VERDE E AZUL
Art. 17, Os l'|unicípios integrântes das Zonas 03,04 e 05 (bandeiràs ama-
relâ, vêrde e azul, respectivômenle) adotarão medidas de distanciamento
socialcontrolado e a retomada graduâldàs atividades econômicas e sociaÍs
serão objeto de monitoramento continuo, que permitirá a flexibilzação
pêulatina clos sêtores, respeitâdos,os protocolos previstos neste Decreto.

CAPITULO VI
Dl ÂDmtxtsTRÂçÃo PúBLrca

Art. 18. O êxpediente na Administrâção Pública Estadual Direta e Indireta
em todo o Estado do Pêrá, lndependente da classificação por zona de risco,
será de th às 15h, com exceÉo clâs áreôs dê segurança públicô, sêúde e

iministração tributária, quê poc,erão adotôr horários diferenciados para

\-,/itar preiuízo ao atendimento do interesse público, observado, no que
couber, o Protocolo Gêral previsto no Anexo III deste Oecreto,
§ 1o REVOGADO.
§ 2" O trabalho remoto deverá ser priorizado para todos os servidores, nas
unidades em que isto sejô possível ê sem que haja prejuizo ao interesse
público e óo atendamento à populaÉo, excetuando aqueles vinculados à
área de segurançô pública e de saúde ou de qualquer outro setor estraté-
gico para contenção da pandemia-
§ 3o Os ped dôs de trabalho remoto deverão ser encaminhados à chena
imediata do sêrvidoÍ, que decidirá de môneira motivadô côda côso concreto
baseado em critérios obietivos, nos termos do pará9rafo ãnterior Em caso
de decretaçâo de /ockdown o pedido individual poderá ser substituído por
determinação gerala critério dê cada gêstor
§ 4ô Fica permitida a realização de reuniões presenciais, com até 10 (dez)
pessoas, adotadas as mêdidas de proteção sanitária e clistanciamento dos
participantes,
§ 50 Fica permitida à realização de sessôes presenciais de contrataçôês,
ádotadas âs medidas de proteçâo sanitária e distanciamento dos partici-
pantes, respeitôdo o limite previsto no pará9rafo anterior,
Art. 19. Fica suspensô ô utilização dô bioÍnetria pôra registro eletrônico do
ponto, devendo ser realizada a aferição da efetividade da jornõda por outro
meio eficaz, de acorclo com âs orientêções definidas no âmbito de câdâ
órgão ou êntidade da Administração Públicâ Estàduàl Oiretô e Indireta.
Art. 20. Ficam suspensas as visitas às unidades prisionais e unidades so-
cioedLrcativas do Estado.
Art. 21. Os titulares dos órgãos e entidades da Administração Pública Ês-
taduâl Direta ê Indirêta da área de segurânça pública ê de saúde ou de
qualquer outro setor estratégico pãra contenção da pandemia, poderáo, a
sêu critério, interromper ou Suspender os afastamentos dos seus agentes,
a fim de atender ao interesse público.
Art. 22. A contar do dia 15 de junho de 2020, os prazos dos procêssos ad-
ministrôtivos que estâvam suspensos retomam seu fluxo normal,

CÂPÍTULO vII
DAS DISPOSIçóES TRA STTóRTAS

Art,23. Nas localidades em que permaneçam suspensas as aulas presen-
ciais dàs escolas da rede de ensino público estadual, deverá ser mônti-
dô regularmente a oferta de merenda escolar ou medida alternatívà que
qêrônta ô ôlimentaçâo dos alunos, a critério da Secretaria de Estado de
EducaÉo (SEDUC).
§ 1o REVOGÁDO,
§ 20 REVOGADO.
§ 3o REVOGADO.
§ 40 REVOG DO.
§ s. RE\|oGADO.
§ 60 As escolàs e instituiçôes de ensino em geral deverão priorizar o ensino
reÍroto, ficando àutorlzadas a realizar aulas e/ou ôtividades presenciais,
nos l\4unicípios que estejam nas Zonas 01, 02, 03, 04 ê 05 (bandeiras
vermelha, laranja, amarela, verde e àzul, respectivômente - Anexo II), e
neste caso, sempre rêspêitadôs ôs medidôs de distanciamento controlôdo
e protocolos geral e especificos previstos neste Dêcreto, ôdotando, sêm-
pre que possível, sistemês de rodízio de alunos e horários, a fim de evltar
aglomerôções.
§ 7o As institua@es de ensino que optaÍem pelo retomo dâs aulas ey'ou ativi-
dades presenciais, nos têrmos do parágrôfo anterior, deverão oferecer, alter-
nativamente, a opção do ensrlo remoto para os alunos que assim optêrem.
8' Os Municipios que estejar nas Zonas 01, 02, 01, 04 e 05 (banderras
vermelha, larânja, amarela, verde e azul, nê§pectivâmente - Ânexo II)
poderão, de acordo com as peculiàridôdes regionais e com base em cri-
térios técnicos, manter a suspensâo das aulas e/ou atividadês presenciôis
previstas no § 60 do presente artigo.
AÉ. 24. REVOGADO.
Ârt. 25, REVOGADO,
Art. 26. REVocADo.
Art.27. REVOGADO,
§ 1. REVOGAOO.
§ 2.o REVOGADO.

^É. 
27-4. REVOGADO.

Parágr.fo único. REVOGADO.
Art. 27-8. REVOGADO.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIçóES FII{AIS

fi
Art.28. Ficam os órgãos e êntidades componentes do Sistema Integrado
dê Segurdnça Pública e Defesa Social (SIEDS), bem como aqueles respon-
sávels pela fiscal2ação dos serviços públicos, àutorizados à àpllcar sanções
previstas em lei Íelôtivas ao descumprimento de determinações do ór9ão
licenciador. ôutorizador e/ou concedente, independênte da responsabilida-
de crvrl e criminal, tais como, de mônerra progressrva:
I - advertência;
Il - multa drána de àté R$ 50.000,00 (cinquenta mrl reôrs) para pessoas
luridicôs, à ser dJplcacla por cada reincidêrcra; e
III - multa drafla de Rg 150,00 (cento e cinquenta rêars) pãra pessoas físi-
cas, MEI, ME, e EPP's, a ser duplicàda por cêdà rierncidéncrâ;
IV - embarqo e/ou interdiçào de estabelecimentos.
§ l' Todas as autoridades públicas estôduais, especialmente as mencio-
nôdas no caput deÍe artlgo, qLe hverem ciênctà do descumOnmento das
normas prevlstas neste Decreto, deverão conunrcar a ocorrênoa à Polícià
Crvil, que adotará às medidôs de investigaçáo criminalcab;vêis.
§ 2o Os Munrcípios envolvidos, através dê sêus órgâos de segurânça públi-
ca, tránsrto e/ou frscàlzêçã0, atuaráo de forma conlunta, eT co(iperação
com o Estado, visando o cumpímento das medrdas postas,
Art. 29. As medidas ora instituidas entrôrão em vrqor às 00h00 do drã 10
dê junho de 2020 e serão aplicadas a cada uma das Rêgiõês de quê lrata o
Anexo I, de acordo com as respectivas "bandeiras" estabelecidas no Anexo
ll, ambos deste Decrêto, e peÍmanecerão vigentes até que outras medrdas
venham à ser frxadas pelo Estado, bàseadas na capactdade de respostâ do
Sistemã de Saúdê e os niveis dê trãnsm,ssão dà covid-19-
Pôrágrafo único. Ficam revogados o Oecreto Estêdual no 777, de 23 de
mâio de 2020 e o Decreto Estadual no 729, de 05 de maio de 2020, com o
iníclo da vlgência do presente Decreto.
Art, 30. Os horários de funcionamento dos estabelecimentos e segmentos
econômicos e sociais aútorizados a rêtomar 5uôs atividaclesi com as restri-
ções previstas neste Decreto e em outras normás aplicáveis, respeitados
todos os protocolos, serão ffxados por càda um dos Munlcíplos das respec-
tivâs zonas de risco, preferêncialmênte de modo a evitar àglomerações no
transporte público.
Art.3l. Este Dêcreto entrâ em vigor na data de sua publicação e poderá
ser revisto a qualquêr tempo, de ôcordo com a evolução epidemioló9ica da
COVID-19 no Estado do Pará, com o percentúal de isolamento social, taxô
de ocupação cle leitos hospitalares e nível de transmissão do vírus entre a
população.
Pará9rafo único. A alteração cla baôdêira da Região do Mêtropolitana Í para
prcrà lLockdôwn), havida na versão deste Decreto publicada em 15 de
março de 2021, passará a viger às 21h do ínesmo diô.
PÂLACIO DO GOVERNO,3I de maio dê 2020.

HÊLOÊR BARAALHO
Governador do Estado

0

@

.Rêpubllcealo em viÉudê dê complêmêntações adicionais.

- DOE ro 34.236, de 31-5-202Oi DOE no 34.239, de 31-5-2020, DOE no
34.249, de 9-6-2020; DOE no 34.257, de 18-6-2020; OOE no 34.271,
de 2-7-2O2Oi DOE no 34,280, de t4-7-m2O; OOE no 34.28, de 15-7-
2020; DOE no 34.285, de lr-7-2020i DOE no 34.292, dê 24-7-2O2O;
DOE no 34.298, do 31-7-2020; DOE no 34.305, dê 7-a-2O2O; DOE no
34.315t de L7-A-2O2O; DOE no 34.345, de 16-9-2020; DOE no 34.411,
d. 18-11-2020; DOE no 34.445, d. 28-12-2020; DOE no 34.462, d€
15-1-2021; DOE no 34.467, dê 21-1-2021; DOE no 34.474, d.28.l-
2021; DOE no 34.475, de 3O-1-2O21; DOE no 34.493, dê t6-2-Z02li
DOE no 34.495, dê l8-2-2,J2li DOE no 34.506, .tê 3-3-2021; DOE no
34.508, dê 4-3-2021; DOE no 34.512, .lê 1O-3-2O21; DOE nô 34.513,
dê 10-3-2021; ê DOE no 34.518, de 15-3-2021.
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AÍIEXO I
neuçÃo oe nurtcÍpros PoR necrÃo

ANEXO II
clAssrFrcAçÃo ols zoítrAs pon rÍvgr- DE Rrsco (BANDETRAs)

nterôrs BAIIDEIRÁ ilutilclPI0s

1 IIETROPOLITANA I PREIA Ananindeua, Belém, Benevldes, |ilarituba e Santa Bárbara do Pará

2 nils/14lRÂió onrrttilu
EAIXO TOCAl,lTINS

I'lEIROPOLITAllA II

VERMEL11A

Acará, Eujaru, Cohres, Concórdia d0 Pará, Santa Isabel d0 Pará, Sant0 Antônio d0 Tàuá, Sà0 Caetano de 0divelas, l0mé-Açu e Vigià

nlnnó r Afuá, Câchoein d0 Arari, Chaves, l,lluaná, Ponta de Pedcs, SatvaterÍa, Santa Cruz do AÍari, São Sebastiã0 da 80a vista e Soure

TOCANTINS Abaetetubô, 8aiâ0, Eararena, Cametá, Iganpé-líiri, timoeiro do Ajuru, líocajuba, l,loiu e 0eiras do pará

3 l'1ARÂ]O OCIDENTAL iíARÂJO II VER14ELHA AMjás, Bagre, 8rêves, Curralinho, G(]rupá, llelgaç0 e Portel

4
NORDESTE

I'lETROPOUTANA III

VERMELHA

Aurora do Pará, Capitão Pop, Castanhal, Curuçá, Ganafão do l{orte, Igarapé-Açu,

Barata, líaccanã, l,íarapanim, N0va Esperançàd0 Plriá, Paragominas, Sanh Mariô

Sã0 J0ã0 da P0nta, Sã0 I'liguel d0 Guamá, Terra Alta e UliaÍlópolis

lnhangapi, Ipixuna do Pará, Irituia, [lãe do Rio, t4agalhâes

do Pará, São 00mingos d0 Capim, Sã0 Francisco d0 Pará,

RIO CAETÉS
Conea, Bonito, I

Santarém Novo,

Brôgônçô, Cadro€ira d0 Piía, Capanema, I'lovaTimboteua,0urém, Peixe.80i, Primaven, Quatipuru, Salinópolis, Sanb Luzia

5ã0 hão,-e Pinbàs, TrôcuaEua e Viseu

5 BAI)(OAt,4AZONAS 
/

VERiIELHA /
a

Alenquer, Almeirim, hlterÍa, Curuá, tam, Juruti, üojuí dos Qmpos, tilonte Alegre, óbidos, Oriximiná, Prainha, SantarÉm e lern Sônta

6 XINGU VERt'1ELHA Altàmira, Anapu, Erasil N0v0, Medicilânda, Pacajá, Placas, Porto de lil0z, Senador losé Porlíro, Vitória do Xingu e Uruará

1 CARAJAS
CARÂJAS

VERf1ELHA

Abel Figueiredo, 8om lesus do Tocôntins, Brejo Grande do Araguaia, Canaã dos Carajás, Curionópolis, oom Eliseu, Eldorado dos Carajás,

Itupiranga, |4arabá, l'J0va Ipixuna, Pahstinâ d0 Pará, Panuapebas, Piçarra, R0ndon do Pará, São D0mingos do Araguaia, Sâo Geraldo do

Araguaia e Sâo Joâo do Araguaia

I.AGO DO TUCURUI Breu Brano, Goianésia do Pará, .lacundá, l,lovo Reparttmento, Tailándia e Tucuruí

I TÂPA]OS VERMELHA Aveiro, Itaitubô, Jacareacanga, I'lovo Progresso, Rurópolis e Trairão

9 ARAGUAIA VER14ELHA
Agua Azul do Norte, Eannach, C0nceição d0 Araguaia, Cumaru d0 N0rte, Fl0resta do Anguaia,0urilândia do liorte, Pau D'arco, Redençã0, Ri0

li1aria, Santa Maria das Barreiras, Santana do Araguaia, São Félix do Xingu, Sapucaia, Tucumã e Xinguara

z0ilAs BANDEIRAS TIIVEL DE RISCO

I zoNA 00 - tocrcotry]v PREiA LOCKDOWN

z ZONA O1 . ALERTA I4AXII4O VERI,IELHA RISCO ALTO

3 ZONA O2 - CONTROLE I I.ÁRANJA RISCO t'1EDIO

4 ZONA 03 - CONTROLE II A14AREI,A RISCO INTERIVIED]ARIO

5 ZONA 04 - AEERTURA PARCIAL VERDE RISCO BAIXO

6 ZO['/A 05 - NOVO NOR|-|AL AZUL RISCO t'lINI14O

A]TEXO III
PROTOCOLO SANITÁRIO GERAL

Região de saúde: Todas
Setores essenciais envolvidos: Todos os setores. Todos os CNAES.
PROPóSITO
Regular segurança geral durante a pandemia da Covid-19.
OBJETIVO
Proteção a saúde e a seguGnça em todos os setores, incluindo os empregadores, os clientes e os usuários.
1. Proteção no contato social
2. Higiene pessoal
3. Limpeza e higienização de ambientes
4. Comunicação
5. Monitoramento de condições de saúde
GRUPOS DE RISCO

o»3
@

Idade igual ou superior a 60 anos; Cardiopatias graves ou descompensados (insuficiência cardíaca, cardiopatia isquêmica); doenças pulmonares graves
ou descompensados (asma moderada/grave, DPOC); Doenças renais crônicas em estágio avançado (graus 3, 4 e 5); Diabetes mellitus, conforme juízo
clínico; Doenças cromossômicas com estado de fragilidade imunológica; Gestação e Puerpério; Pessoas com deficiências e cognitivas fisicas; Estados de
rmunocomprometímento, devido o uso de medicamentos ou doenças, incluindo os portadores de HIV/Aids e neoplasias; Doenças neurológicas.

.Otrabalhadoreosprofissionaisliberaistêmodeverdecuidardesuaprópriasaúdeesegurança,edenãoafetarnegativamenteasaúdeeasegurança
\.dos outros;

2. O trabalhador, as empresas e os profissionais autônomos precisam seguir as orientações da Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará;
3. Havendo divergência, em qualquer orientação, entre o protocolo geral e o protocolo específico de cada segmento, deve prevalecer a orientação do
protocolo específico.

PROTEçáO ilO COr{TArO SOqAr
8AÍ{OEIRA

PRSTA

8AÍ{DtrRA

VERIIETHA

BAIDERA

IIRÂtIJA

BAIIDEIRA

A[ÂR:r.A

BAÍ{DEIRA

VERDE

EAIIDEIRA

AZUL

Dhtanciamento s0cral: llanter a diíânciô mínima, entre pessoas, de 1,5 metros, em todos 0s ambientes, lntemos 0u exterÍ]0s,

uceto nas rondipes relacionadas à o6cterístiG especificr da atividade 0u na aproximaÉo social de cuidados com cÍianças,

id0!0s, defioefltes e pessoas com dependência.

sll'1 st14 sll.4 SI|í SIlil SIM

Distanciamento domicillan Familiares e hôbitantes de uma mesma residência, a distáncia minima nâo será aplicável, uceto,

em relaçâo aos idosos e grupos considerados de risco, Recomenda-se 0 dhlanchment0 social de 1,5 metros, em relaçâo a

qualquer visitaÍte.

sil4 sil4 s["1 SI14 sil,l l./ÂO

0istanciamento no ambiente de trabalho: Reorganizar 0 ambiente de tlabalho, pôrô preseNôr o distanciamento minimo de 1,5

melms entre pessoas,
S II{ stM 5tt't S]l,4 SI|'1 NÃo

Demarcação deáreas de fluxo: Demarcar áreas de fluxo para evitar aglomençoes, que minimia o número de pessoas n0 mesmo

àmbiente e garànte o distanciamento de 1,5 metros.
s14 sll'l SI14 SI14 SIM NÀo

Sahs de esperar llanter distanciamento minimo seguro ertre assentos com demaração dos lugôres que devem permanecer

vazios. Retirar itens de que possam ser mônuseados pelos cllentes, c0m0 revistas, tablets, jomôis, foldeÃ de propagandô e

otilogos de informapes,

SII,1 SIM silr1 SIM SIM SI|\1

Alimentos nas sahs dê espe6: frca pr0ibido 0 consumo ê oferêcimento de aliment0s nas salas de espera. SIM SIM 5t! 5Il,l SIl'1 NAO

LimitaÉ0 de pessoas nas sôhs de espera: Limtôr a l0taÉ0 dê sahs de espeÍa a 50% da opacidôde, Adohr 0 sistemô de

agendamento de h0drio prévi0, prevel1do maiores ianelas entre os dientes.
s It4 SIl,1 sil4 SIt,l slil t'lAO

oistanciamento em filôsr Sinalizar com môrcição no chão ou, em lool visivel, â posiçâ0 na qual as pess0as devem aguardar na

fila, com distanciamento de 1,5 metms,
SI|4 5lli1 SIl!! slt4 SIlí l\ÀO

Reduçã0 de tnbalhadores nas áreas de tnbalho: Reduzir 0 número de trabalhad0res aloados eín determinada área, em qual-

quer momênto, incluifldo as paradas pan descanso e pausas de refe(ã0.
5090 4090 3090 2090 10% 0%

Ambientês ôbêrtos e arejados: t4anter os ambiêntes abertos e ôrêlados. SII,4 5IM 5Illl 5t|'l SIl!1 SIl\1

\
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Sa6es de almmtaçÂo e nfeiuónos: lilanter distàndamenb sociôl nos refribrios (se possível, realiar rchições ao ar livÍr), sn't SIM SIl,ll sil,4 shl ltÃo

0cupaçâo de refeitor'ns: Capôcidade de ocupaçào de refeitóí0s. 2590 2590 s0% 50% 75% 1000Á

tlÊxibilidade de h0rános de àlimentaÉo: Âmpliar 0 perí0d0 de funcionamento para nduzir as aglomeraçôes. SIlil SI11 slt'l slt4 NAO NAO

0htanciamento em cozinhasr Ii1ônter distanciamento de 1,5 metms. sllil 5I|\,1 st14 sil,4 SI14 l\lÀO

Disposiçáo de mesas e cadêins nos salõês de alimentação e refeitórios: Alterara disposiÉo de mesas e cadeins, quando neces-

sário para garantlr 0 distan€iamento social de 1,5 metms. Reduzir o número de pess0as sefltadas a mesa.
sl14 5IM s1t4 stft NÃO o*Âo

Senhas para salôes e refeiórios dealimentação: Recomenda.se distrib!irsenhas, preferencialmente digitais, via celularou outro

melo digital pâra 0rgânizar filas de espera,
sfií 5tM sttl 5It'l NÂO \ NÂ?dW

Ar condici0nàdo: Recomenda-sê manter desligàdo. Caso s€ja a única o$âo de ventilàçâo, deve se manter 0s filtros e dltos

higienizados ôdequadamente,
SIiI slM sil4 5114 |\lÂO ilÂo

Reduçã0 dô cinulaÉo: Evitar a cinulaçâr de fundonários nas áreas comuns dos estabelecimentos ê foG do ambientê êspecífico

de trabalho.
sil4 sÍl'1 sl14 SIl,4 NÀO NÀO

RemoÉo de mobilias nâo lJtilizâdas: Rem0vêr mobilhs nã0 utilizadas, stt4 SI14 sl14 siM l\lÀO NÀO

0c!pação de ambhntes: Tara de oct]pação conforme capacidade (exceto sâopplngs) 0Yo 50% s0% 60% TSr/o 1000ó

0c!pação de shoppings: Tôxà de ocupaçã0 de ambientês shoppings. 0% 50% s0% 60% 750k 100%

0cupação de iníituiçôes religio§as: Taxa de ocupaçã0, conforme capacidade, de instituições religiosas, l0oio 50%
50%, 5090, 50%,

100%

Barreiras fisicas de Proteçâ0 IndivÍdual: Utilizar baneins fÍsrcm, no formato, de divisórias transparentes, quôndo 0 dhtancia.

mento social, de 1,5 metros, entre pessoas, nâ0 puder ser mantid0.
SI14 SIl'l SI[,1 sti4 NAO NÂO

Equipamento de ProteÉo lndividual (EPI): Fae shieíd sobre as másoras.

0s lnbalhad0res, em contato direto c0m púbk0, devem usar máscara de proteção fachl (m0del0 face sàie/d),
sil4 5Il!1 SIl'1 SIM NÃO NÀO

Equipamento de ProteÉo Indúidual (iPI): lilásans.

05 tÍabalhad0rcs e dentes devem usôr másoras de proteção, que devem ser tmcadas de aordo oÍn as lnsfuçôes do hbri.
cnte e as indbçôes dos órgâos sanitários de saúde n0 trônsp0rte, se.ia c0letivo 0u indiyidual, e nos ambientes públicos e de

convivio social.

SIM SIII s[4 SIl'l SIl,l ilÂo

sil4 str,l s[,,1 SIl'1 SIM SIlvl

Eqllipamenl0 de Proteçâo Individual (EPI) reutilizávêh: Efetuar a dêsinfecçào dos equipamentos, c0mo aventais, pmtetores

íaciais/oculares e luvas com ákool 70% ou água e sabão ou substâncias sanitizantes.
stM SIlll sn4 SIli,l SI14 sn4

Regime de tebrabalho; Priorizôr 0 model0 de 
-hoÍne 

ofice' (tÍibalho Emot0), 5IM SII'l tiA0 l./AO NAO tlAO

Grupos de rhcoi Afastament0 d0 tGbalho de grupos de risco. SIM SII'1 SIl'1 NÃO NÂO |lÀO

ReduÉo d0 risco de contági0 entre func0nári0s: Afastar, ou manteç no rcgime de teletnbalh0, poi no mí0im0 14 dias, mesmo

quando aprBentarem mMiçoes ÍrsiGs de siúde, os empregados com sintomas suspeitos, ou conftmados, de infecrjo plo
C0vid-19, 0 critério, também, se aplka pan aqueles que tivenm contato com padentes infectad0s, pelo C0vid-19, nos últimos

14 dias.

SIM SIl'1 stM SIli1 sll'1 slfl

Redução de viôgens: Evitir viagens a trábalho, naci0nais ou intemacionais e, m0nitorôr os funcionários sobre medidas de

prevenÉo e monitonmenb,
slM SIl,1 SI14 SIM SI14 SI|\1

RetJniões '/irtuaisr ||1anter, preferencialmente, reuniôes e treinamentos remo!0s, silr1 SIt,l SI14 slr,4 SI14 stfl

Reuniões presenciais: Realzação de Reuniôes presenciais NÂO SI[,1 S]14 5trí SIli,l SII'1

Simulàções de incêndlo: Su$eÍrder temporariamenle a realizaçio de simulações de incêndios nas instahções da empresa. SI|4 SIM SI14 sllil ilA0 llAO

Segl,cnçn para gÍlpos de Íiscos no ôtendimenh: oefinir horános diferenchdos parô 0 atendimento às pessoas dos grupos

de risco.
SIM slM sl|4 s[4 NÃO l\lÀo

Canais drgitôis: Priorizôr e estimular 0 atendimeflt0 a0 público via onah digitais {operaçã0, vendas, sup0íte e atendimentos). SIM 5IM slt4 sltl sll'1 SI}"1

Limilar a entrada de visitantes: Lrmitar ô entrada de visitantes Êxtem0s nas empresôs. stM SI11 SI14 SIl\,l llAO NAO

Limitiçio de ttrbalhadoÍes em cada tumo: Limitar a presençi de tnbalhadores em cida tumo. Dividir às equipes em dois ou

três ou quatro tumos dejomada de trabalh0.
sll'1 SI|il SI14 SIII NÂO NÂO

slt',1 SI|\,l 5Il'l SII'1 sll'1 NÃO

SII'1 SI|4 SIl'1 SIM Sil\,1 NÃO

Redução de contato de clientes c0m caixas: Utilizar barreiras Íisicas transpareÍ]tes 0u 0fertar âce Jhleíd para pmt€çâo individual

sobre as máscans,
stlil SIl.1 SI14 SIlil SIM NÂO

Elevadores: AÉm da limitaçfu de 50%, hzer ô demarcação do piso, de forma que os clientrs fiquem ê írente pâra a pare& d0

ehvôdo[ e nâ0 de frente um parô 0 outm,
slt'1 SII'1 SII,1 SIM SIl'1 ilÂo

Contato írsicor llâ0 cumprimentar as pes§0às com apêrtos de mãos, b€ijos e abraços. orienbr 0s funcionários e dientes paE

evrtarem 0 toque nos póprios olhos, boci e nanz.
SIM sll'1 stM stf4 Sl||1 SIl'1

Íosse e espin0s: homover uma b0ô higiene das mã0s após espinos 0tl tosse. slt4 SIM sllil sl14 SIM sltil

Alime0tôção: Fornecer alimentos e á9ua p0tável individuôlmente. 0isponibilizar pràtos, talheres e copos, protegidos, do hque

público, descartá\/ers, 0s bebedouros de pressão de utilizaçâo comum de'/em ser làcrados.
SIl'1 SIM SI|i,1 s1t4 SIl,1 NÂO

Coínpartilhômento objetos durante alimentaçâo: EvitaÍ o compartilhamento de sahircs, açucareiros, farinheiras e outros; SII,1 SIl,l SIl|,1 sill slM NÀO

Higiene de mã0s: Lavaras mâos, r0m sabonete, com ircquência, ou utilizar áh001 70%, por pel0 menos 20 segundos, antes do

início do trabalho ou após uso de banheims, toque em drnheir0, manipulação de almentos, manuseio de liro, toque em 0bietos

compartilhados e após receber encomendas ertemas. tazêr 0 me§mo pmcdimento de hígiene antls ê àús colocnÍão de equipa-

mefltos de pmtqão rndividual (lwas, másan, Êa sà,ed e cap0te),

SIM SIl'l SI14 SIl.1 SIM sil"1

Banho: l.avar corpo e càbel0s cuidad0samEnte, todos os dias (induindo pel0s fachis). SIll1 SIli1 SIM SIl'1 SI14 SIl\1

Baria, cabelos e unhas: Recomenda-se diminuir a barba e manter 0s übelos pÍesos, bem c0m0 manter as unhôs ortas, stl\1 sllil SIl|1 sil'1 SIM r,tÃ0

Adereços: E,/itar 0 us0 de adereços (colares, pulseiras, relôgios e similares). SI|4 SIl'1 SIli1 SIM SIl4 NAO

lJniformês ê r0!pasr 0rienhr os empregados ê cliêntês para êvitarêm o c0ntato entre uniformes e/ou r0t]pàs limp0s, com §ujo§

0u !sados,
sttl SI14 SIM sil.4 SIM NÀO

R0upas utilBàdas n0 trabalho: Ao chegar em casa, deve.se retirar e lavar as r0upas utilizadas na joÍnada de trabalho, s['t sit'l sti4 s1r,{ slll SII']

l'1áscans durante refeiçôes: Trabalhadores ou clientes Íeürar às máscaras, nos salôes 0u refeitórios, apenas no momento dô

alimentaçã0,
SI14 SIM slt4 5Il,4 SIM

Higiene de ambientes: Recomênda-se limp€za frequente c0m áh001 70% ou substân0as saniuzantes das superficies mais t0ca-

das: equipamentos, computadores, elevadores, máquinas, c0nimões e tehfones.
SIIiI 51M slM s1tl sll'1 stfr

I

Tnbalhadores d0 §etor de limpeza (higienização): 0s fabalhad0rcs que estrverem n0 set0r de limpeza devem
rlsar luva§;

higienizador de mãos à base de álcool, antes e depois de usarem as luvas;

máscaraslUsar

4, llsar ócuhs de proteçáo e/ou pr0teçã0 e/0u protehr hchl (m0del0 face

l,lobilhs êm salas de desanso: Afastar as mobíüas das salas de descanso. N0 caso das mobílhs cohtivôs, deve.se manter o

hstamento isolaodo assentos,

lilanter a distânch minima segum enke ôs pessoas, ôltemôndo assêntos, demarcando os fugares, que deverão

p€rmanecer vazios e, considerando não somente o dhtanciamento hteral, mas também 0 distanciameflto entre pessoas eÍn

diferentes fileins. DemarGr o com fitas de informando a distância mínimô deverá ser adotada.

NÃO
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Descarte guimbas de cigarr0: 0rienbr descarte de guimbas de cjgan0 nas lixelras. SIM stl'1 SI|v1 sfl4 SI14 5Il\1

Disponibilizaçio de álcool 70%: Disponibilizar álc00l 70% em t0d0s os ambi€ntes pan uso de empregados e dientes. SIlil SIM 5I14 SIl,4 sl14 slM

Compartilhamento de 0bjeto§: oÍientar 0s tBbahad0res e dientes para não compartilhar objetos pessoais, tais c0m0 fones de

ouvid0, celulôres, e lnstrúmêntos de trabalho, bem com0 devem realizar a adequada higienização d0s mesmos. 0bjetos forne(i.

dos ô cliertes devem ser embalados individualmente.

SIM slM sftl sm SI14 SI|',l o
t'{aterial compa(ilhado: Reâlizâr ô highnizaÉo de tod0 o materhl compartilhado pelos dientes após toques ísicos. S I|il SIl,1 5111 SI||1 SI11 Sll4 a1
Seíviços em ambienbs de têrceiroÍ A realizaçâo de viíoíôs e servrços a0 dhnte devem ser realizàdas apenas quando ine.

vitávei§. Nas visitas nêcssáiôs, 0s profissionais devem comunicir ôs diretnzes & segunnp a serem seguidas conforme

pmtocolos sanitiírio geral,

slt'1 slM slr,4 SIl'1 l'lÀO NÃrW

l'1áquinas de cartâo: Envelopar máquinas de crrtão c0m filme plástko e higienizá las após cada uso. SI|i1 SIt4 sil4 slfl l\JAO NÂO

l4eios de pagamentos: Priorizar 0 rêcebimento e pagamentos digitah, em substituifro ao dinheim, em papel ou moedas, nas

transap6 financei6s.
SIl|1 sil'1 SIl,l SI14 SII,l SIli1

Assinaturas de document0sr Usar e solicitar, aos clhntes, a adaptaçã0 aos meios digihls elekônicos, em vez de papel, e alter.

nativas gerais, ao método de assinatura física,
sll'1 SIM snl s[4 NÂO NÂO

6

ulpEzA E HIGIET{rzAçlo or marrrms 8AI{DERA

PRETA

BAIIÍ)ERA

VERJIElJÂ

BAI{DERA

l-ARAtalÂ

EAtIDEIRA

ÂHAR:I.A

8AÍ{DERÂ

VEROE

EA|Dgf,A

AZUL

El]tradas e catracasi Criar p0nto de descontamrnaçâ0 na entrada d0 estabehciment0 para limpeza de 0bjetos pes§oais. SIlí SIM sft,4 slt'l SIM NÂO

Poito biométÍico: Evitar o p0nto biométrico. SIt4 SIM SIl,4 SII,4 SIM NÂO

Limpeza: Reforçar os pmcessos de limpela e higieÍlizaçáo de t0d0s 0s ômbiêntes e equipamentos, ind(]indo pisos, eíações de tnbalho,

máquims, mesas, cideins, c0mputadores, a0 inicio e término de cada tumo de tÍabalho. IntensifiGr a limpeza de áreas c0muns e de

gnnde circulação de pessoas dunnte 0 período de funcionamento,

SIl'1 sltl SII,I SIl'1 SI14 5il4

Banheiros: 0s sanitário§ devem estar limpos e sempre conterágua, sabâo e papel toalha descartável pan cuidados de higiene de mâos. 5I14 stM sltl Sllrl SIM 5Il'1

slM SIIl stt'll SIIiI s1li,l sti4

25% 2s% 500/o 50% 75%, 100%

Highnização da lixeira e descirte de líxor Efetuar a higieniraçâ0 de lixeiras e 0 descarte do lixo frequênte e sepaBr o lixo c0m potencial

risco de contaminaçào (EPI's, luvôs, máscnBs, etc,) e descartá10 de forma que nâ0 ofureça íscos de mntaminaçôo e em local isolado.
SIlil 5I|\,1 5ll'1 SI|!l sll'1 SIl\1

Lixeiras: oisponibilizar lixeiras com tampa coÍn dispositivo qu€ permita a abertun e fechamento sem o uso das mâos (pedal ou ou[o

tip0 de dbposrtivo, mmo acionamento automátrco).
SI14 st|\1 SII'I sI'l slM 5n4

DesoÍte de talhere§, pratos e opos desortáveh apôs reíeições: Desortar talheresr copo§ e prat0s desortáveis cuidadosamente

após refeiçoes.
SI|i1 sl'l SII',1 SIl'4 SIM stl|1

DercÍte de máscarôi indicar a funcionáíos e clientu os loors específicos paía descirte de másons, bem como divulgar instrupes

de com0 c0locá-las e reurálas com segunnça.
SI[1 SIl,l stM SIl'4 SIt'l SIlí

Ct]spir: Evitar cuspir n0s ambientes de uso comuns, excet0 nos sanitários, st[1 SIM s['4 íltl str'1 stf4

Tapetes e carpetesr Retirar, taso possível, os tapetes d0s ambiefltes intern0s de trdbalh0 para facilihr ô higienizaçâ0. Reforçar a higie.

nizaçáo de carpetes.
51l',| 5t[,1 5Il,l SI|4 SIt'l ilÂ0

Alimentos no ambiente de trabalho: Proibrr manuseio e inge$âo de alimentos no local de tÍabalh0. sllí 5ll'1 stl,4 stl'1 SIM NAO

Equipe de prepamção de alimentosr promover higiene mais estrita entre a equipe de preparaçâo de aliment0s (refeitóri0) e seus

contatos próximos,
SIl'l Sll'1 sll'l SIl,4 SlM sl14

Ambiente§ infeda&s: Em ciso de connrmação de cõo de Covid-lg, deve se isolar 0 ambiênE no qual a pessoa inhdada tnnsihu

ôté higienização complêta.
slM sll.l s}'1 SI|!l SIl,1 SIl'l

Pêriodicidôde dê higiênização de banheiros: Higienizar 0s banherros, vestiários e hvatóno5 antes da abertun, após o íechamento e, n0

minimo, a ada três horas.

a banheiros e vestiários: Contr0le de ta)(a de ocupação de banheiros e vestiários.

coltuillcrçAo
BA]iDENA

PREIA

BAI{DTIRA

vER,ttuÂ
EAITDERA

LânlI{JA

8AilÍ)ENÂ

AI.IARTI.A

8AI{0trnÂ

VERDE

8^il0Et
AZUt

Disseminaçáo de prccessos dê treinamento preventivo: oefrnir 0s processos € pmtocolos de sêguBnçn com c0municaçâo

ôos dientes,
SIM sl14 Sltl slr,r slfl SI14

Cartazes e folders: Avrsos e pôsteres ao redor do local de tEbalh0 para hmbrar trabalhadores e outras pessoas dos riscos do

Covid-19 e das medidas necessárias pan cessaÍ a disseminaçã0.
s[í sil,4 SII'1 sil4 SII,I sil,4

SIM SIM SI14 stl,4 SIM SI|4
Comuniciçâo e dhseminação de informação: Disponibilirar Í1os onah virtuais de comunicôÉo dâs êmprêsas orientapes

preventiva§ sobre o covid.19,

Comunicqão de casos confirmados ou suspeitos: Comunicar aos ambulatórios de saúde {empresaíal) e setor de recursos

human0s sobre Gsos suspeitos 0u confirmados de CoVID 19 . Deve-se inhrmar empregndos dà mesma área/equipe e dien-

tes, que tiveram contato próximo c0m as situações desrritas sllspeitas de inferçio peh C0VID-19,

SI14 SI14 5Il'1 Sllil SII'l s[,1

SIl'l SII'1 5lt1 5tt'l sllrl SII,4

C0municaçâo om órgâos mmpetentes: EstabeEcer comuniüção eficiente com o público e os órgâos ompetentes sobre

informaç0e5, medidas e aç!6 desenvolvidâs pôrd gaGntir a seguEnçi dos clientes e funcionános, bem com0 a ocorÍência

dê trabalhadores c0nfirmados ou suspeitos de Covid-19.

S II,I 5Ili,l sti4 SIl'{ SI|'l Sll,4
Emgresas parceiras: comunrnr empresas parceiEs sobre contatos durônle prestaÉo de servrços rom tBbalhàdores afasta-

dos devido su$eita 0u c0nfirmaçã0 de C0vid-19.

Embalagens de f0mecedores: Retirar as embalagens do fomecedor e realrzar 0 dêsortê adequado ôntes de armazenar 0s

pmdutos,
SIl'1 SI14 SIt'l SIl,1 SIlil s1[l
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AilEXO IV
LISTA DE ATIVIOADES ESSEilCIAIS

1. assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares;
2. assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade;
3. atividades de segurança pública e privada, incluídas a vigilância, a guar-
da e a custódia de presos;
4. atividades de defesa nacional e de defesa civil;
5. trânsito e transporte internacíonal de passageíros;
6. telecomunicações e internet; serviço de call center;
7. captação, tratamento e distribuição de água
8. captação e tratamento de esgoto e lixo;
9. geração, transmissão, distribuição e manutenção de energia elétrica e
de gás. incluindo o fornecimento de suprimentos e os serviços correla-
tos necessários ao funcionamento dos sistemas de geração, transmissão
e distribuição de energia, bem como as respectivas obras de engenharia
relacionadas a essas atividades;
10. iluminação pública;
11. produção. distribuição, comercialização e entrega. realizadas presen-
cialmente ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de saúde, hí-
giene. alimentos e bebidas;
12. serviços funerários;
13. guarda, uso e controle de substâncias. materiais e equipamentos com
elementos tóxicos, inflamáveis, radloativos ou de alto risco, definidos pelo
ordenamento jurídico brasileiro, em atendimento aos requisitos de segurança
saniüária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra incêndioi
14. vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;
15. prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de doença
dos animais;
16. inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal e vegetal;
17. vigilância agropecuária internacional;
18. controle de tráfego aéreo, aquático ou terrestre;
19. compensação bancaria, redes de cartões de crédito e débito. caixas ban-
-irios eletrônicos e outros serviços não presenciais de instituições financeiras;

\ . serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados pelas

-tlstituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil
21, serviços postais;
22. transporte e entrega de cargas em geral;
23. serviços de transporte, arrnazenamento, entrega e logística de cargas em geral;
24. serviço relacionados à tecnologia da informação e de processamento de
dados (data center) para suporte de outras atividades previstas neste Anexo;
25. fiscalização tributária e aduaneira;
26. fiscalização tributária e aduaneira federal;
27. transporte de numerário;
28. produção e distribuição de numerário à população e manutenção da
infraestrutura tecnológica do Sistema Fínanceiro Nacional e do Sistema de
Pagamentos Brasileiro;
29. fiscalização ambiental;
30. produção, distribuição e comercialização de combustíveis e derivados;
31. monitoramento de construções e barragens que possam acarretar risco
à segurança;
32. levantamento e análise de dados geológicos com vistas à garantia da
segurança coletiva, notadamente por meio de alerta de riscos naturais e
de cheias e inundações;
33. mercado de capitais e seguros;
34. cuidados com animais em cativeiro, bem como, cuidados veterinários e
fornecimento de alimentação para anímais domésticos;
35. atividade de assessoramento em resposta às demandas que continuem
em andamento e às urgentes, inclusive serviços de contabilidade;
36. atividades médico-periciais inadiáveis;
37, fiscalização do trabalho;
38. atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares relaciona-
das com a pandemia da COVID-l9;

r. atividades de representação judicial e extrajudicial, assessoria e con-
- /ltoria jurídicas exercidas pelas advocacias públicas e privadas, relacio-Y .

-nadas à prestação regular e tempestiva dos serviços públicos, bem como
nas demais questões urgentes, e os serviços de cartórios extrajudiciais em
regime de plantão;
40. unidades lotéricas, somente quanto às atividades relativas às demais
listadas neste Anexo;
41. serviços de comercialização, reparo e manutenção de partês e peças
novas e usadas e de pneumáticos novos e remoldados, somente quanto às
atividades relativas às demais listadas neste Anexo;
42. serviços de radiodifusão de sons e imagens e da imprensa em geral;
43. atividades de desenvolvimento de produtos e serviços, incluídas aque-
las realizadas por meio de start-ups, somente quanto às atividades relati-
vas às demais listadas neste Anexo;
44. atividades de comércio de bens e serviços, incluídas aquelas de ali-
mentação, repouso, limpeza, higiene, comercialização, manutenção e as-
sistência técnica automotivas, de conveniência e congêneres, destinadas a
assegurar o transporte e as atividades logísticas de todos os tipos de carga
em rodovias e estradas;
45. atividades de processamento do benefício do seguro-desemprego e de
outros benefícios relacionados, por meio de atendimento presencial ou ele-
trônico, obedecidas as determinações do Ministério da Saúde e dos órgãos
responsáveis pela segurança e pela saúde do trabalho;
46. atividade de locação de veículos, somente quanto às atividades relati-
vas às demais listadas neste Anexo.
47. atividades de produção, distribuição, comercialização, manutenção, re-
posição, assistência técnica, monitoramento e inspeção de equipamentos
de infraestrutura, instalações, máguinas e equipamentos em geral, incluÊ
dos elevadores, escadas rolantes e equipamentos de refrigeração e clima-
tização, somente para serviços consideráveis inadiáveis;
48. atividades de produção, exportação, importação e transporte de insu-
mos e produtos químicos, petroquímicos, plásticos em geral e embalagens
de fibras naturais;
49. atividades cujo processo produtivo não possa ser interrompido sob pena
de dano irreparável das instalações e dos equipamentos, tais como o processo

siderúrgico e as cadeias de produção do alumínio, da cerâmica e do vidro
50. atividades de lavra, beneficiamento, produção, comercialização, esco-
amento e suprimento de bens minerais;
51. atividades de atendimento ao público em agências bancárias, coopera-
tivas de crédito ou estabelecimentos congêneres, referentes aos progEmas
governamentais ou privados destinados a mltigar as conSequências econômi-
cas da emergência de saúde pública de que trata a Lei no 13.979, de 2020;
52. produção, transporte e distribuição de gás natural;
53. indústrias químicas e petroquímícas de matérias-primas ou produtos
de saúde, higiene, alimentos e bebidas;
54. Obras de engenharia. exclusivamente, de infraestrutura ou para aten-
der situações emergenciais, calamitosas ou na área de saúde;
55. Cartórios de Registro Civil das Pessoas Naturais;
56. Comercialização de materiais de construção;
57. Atividades do Poder público municipal, estadual e federal;
58. Serviços domésticos, prestados a empregador que atue em atividade/
serviço essencial, na forma do Decreto, dêsde que destinado ao cuidado de
criança, idoso, pessoa enferma ou incapaz, ou quando o empregador for ido-
so, pessoa enferma ou incapaz, devendo tal circunstância constar em declara-
ção a seremitida pelo contratânte, acompanhada da CTPS quando foro caso;
59. Produção, distribuição, comercialízação e entrega de produção de ali-
mentos agropecuário, agroindustrial, agropastoril e as atividades correla-
tas necessáriâs ao seu regular funcionamento;
60. Funcionamento de Aeroportos e dos serviços inerentes ao transporte
de passageiros, cargas e malas postais;
61. Serviço de transporte de passageiros, público ou privado, para auxiliar
no atendimento das atividades/serviços essenciais;
62. Serviços de hospedagem, com consumo de refeições pelos hóspedes
exclusívamente nos quartos;
63. Serviços de lavandeira para atender atividades/serviços essenciais;
64. Produção. distribuição, comercialização e entrega de produção de ma-
deira e produtos florestais;
65. Transporte coletivo interestadual e intermunicipal de passageiros, ter-
restre, marítimo e fluvial; e,
66. Funcionários que prestam serviço em condôminos. entre eles. porteiro,
zeladoi vigia, auxiliaç faxineiro.
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1. Espaços de visitação Pública (museus e outros pontos turísticos) - Aberto
para bandeira laranja;
2. Atividades Imobiliárias - Aberto para bandeira vermelha;
3. Concessionárias - Aberto para bandeira vermelha;
4. Escritórios - Aberto para bandeira vermelha;
5. Restaurantes e similares - Aberto para bandeira vermelha;
6. Comércio de rua - Aberto para bandeira vermelha;
7. Shopping Center - Aberto para bandeira vermelha;
8. Salão de beleza, barbearlas e afins - Aberto para bandeira vermelha;
9. Academia - Aberto para bandeira laranja;
10. Teatro e Cinema - Aberto para bandeira laranja;
11. Eventos com aglomeração - Fechado;
12. IndústrÍa_- Aberto para bandeira vermelha; 

I13. Construção Civil - Aberto para bandeira vermelha; i n4 t
14. Educação - Aberto para bandeira vermelha; \ VüO
15. Igreja - Aberto para bandeira vermelha; \ 

-,âr16. Turismo - Aberto para bandeira vermelha; ( iW
17. Transporte coletivo interestadual e intermunicipal de passagbitós, ter-
restre, marítimo e fluvial - Aberto para todas as bandeiras; e,
18. Bares e similares - Aberto para bandeira laranja.
AÍ{Exo vr - REvoGADo 

protocoto: G376ta

D E C R E T O No 13E2, DE 17 DE MARçO DE 2021
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) órgão(s)
da Administração Pública Estadual, crédito suplementar por SUPERAVr, no
valor de R$ 29.016.347,55 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no
Orçamento vigente.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARA, usando das atribuiÇões que lhe
confere o art. 135, inciso V e com fundamento no art. 204, § 13, ambos
da Constituição Estadual, combinando com o art. 6o. inciso III da Lei Orça-
mentária no 9.160, de 06 de janeiro de 2021
DECRETA:
Art. 10 Fica aberto ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor
do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especificado(s),
o crédito suplementar no valor de R$ 29.016.347,55 (Vinte e Nove Milhões,
Dezesseis Mil, Trezentos e Quarenta e Sete Reais e Cinquenta e Cinco Cen-
tavos). para atender à programação abaixo:

R$

CÓDIGO FOIITE T{ATUREZÁ Í)A DESPESA VATOR

281010460814918715 - NGPR 0301 449052 108.300,00

552012v2215087669 - PRoDEPA 066 1 449040 7.000,00

552012372215087669 . PRooEPA 0661 449052 589,000,00

s62012112212978138 - IIERPA ubbl 339093 2.532,05

55201211261$88238 - ITERPA 0397 449052 29s.962,82

562012112615088238 . ITERPA 0623 449052 414,102,63

691012169514988793 - SErUR 0301 135041 s.336,691,89

792011854314978781 - IoEFLoR.Blo 06s6 339010 42,658,16

901011010215078877 . FES 0301 4490t 22,020.100,00

TOTAL 29,016.147,55
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DECR,EÍO LEGISLATIVO NO 112, DE 15 DE DEZEHBRO DE 2O2O.
ProrÍoga, para os fins do disposto no ôrt. 65 da Lei Complementar Federal
no 101, de 04 dê maro de 2000, a ocorrêncra do e_sErd9 de-caLAoiqllq
púbIca, nos termos dô solcrtaeão do Governador do Estado, encômtnhada
por meio da l!|ensagem no 073, de 14 de dezembro de 2020.
A ASSEN4BLEIA LEGISLATIVA DO ESÍADO DO PAú estatui e sua I4esa
Diretora promulgô o seguinte Decreto Legislativo:
Art. 10 Fica prorrogada, pôrô os fins do ôrt. 65 da Lei Complementa. Fede-
ral no 101, de 04 de môio de 2000, ô ocorrência do estado de côlômidade
pública, nos termos da solicitação do Governador do Estado, encaminhada
por meio clô Mensagem no 073, de 14 de dezembro de 2020.
Art. 2ô Fica mantidô a Comissâo, constituída no âmbito da assembleia

- -LeOislatrva, por meio do Oecreto Legiglôhvo no 02, de 20 de março de

- 2020, composta por três Deputados, com rgual número de suplentes, coÍn
o objetivo dê ôcompônhar a situação fiscal e a execução orçamentária e

financeira das medidas relôcionôdas à panc,emia do COVID_19.
an. _3o Fste Decrero Legislatrvo entrô em vrgor na data da sua publicaçáo.
PALACIO CASANAGEM, PLTNARIO NEWTON T.IIRANDA, MESA DIRETORA
oA ASsEt4aLÉta LEGISLATIVA Do FsrADo Do pARÁ, EM l5 DF DFZEM-
8RO DE 2020.
DEPUTâdO DR. DANIEL SANTOS
Presidentê da Assembleia Legislativa do Estôdo do Pará

TRIBUI{AL DE CONTAS DO ESTAOO OO P
ERRATA
Nó Contrato: 13/2020 ffiÀRÂ

CONtrâtAdA: INVIOúVEL I'4ÂRA8Á COI4ÉRCIO E SERVIÇO DE ALARIIE ELE
TRôNrcos LTDA
No Publicâção DOE: 612974 de 1All2l2020
Onde 6â lê: t4odalidade Licitôtória: Pregão Eletrônico no 17l2020
lêia-se: Dispensa de Licilação no 08/2020

Protocolo: 613345

TERI.IO ADITIVO A CO TRATO

ÍRTBUNAL oE coÍ{T^s oo EsÍaDo oo paRi
TER.]i{O ADITIVO ]{O 07

CoNTRATO No 1712016
DATA ASSINÂTURA : 1A I l2l 2020
OBJETO: Repôctuação de valor, pôrô a manutenção do íeequilibrio econô-
mico e financêiro do contrato, em Íazão da Convenção Coletiva de Trabalho
202012021, e do Acordo Coletivo de Íâbôlho 202012020.
VALORANUAL: R$ 217.318,36
DOTAÇÁO ORçAMEIÍTÂRIA :

020101.........................Tribuna| de Contôs do Estôdo do Pará
01.032. 1455.6267........Operàcionalização das Ações Administrativas
Fonte de Recursos:
01 ........,.......,....,.,........ ordinários
12 ................................ Patrimonial Outros Poderes
Natureza de Despesa:
3390.37. 05...................Serviços dê copa e cozinha
Contenção de Credito: 2020ND00178
CONTRATADA: SGE SERVIÇOS GERAIS E ENGENHARIA EIRELI
ENDEREçO: Av. Senador Lemos no 2053, sala 32, Belém.
CNPI : no 83.343.665/0001-25.
ORDENAOOR DE DESPESA: Ocllon lnácro Terxerrô

Protocolo: 613382

Protocolo: 613293

TRIBUNAIS DE CONTAS

ÂDMrssÃo DE sERvrDoR

PORTARTA r.ro 36,538, DÉ 1A OE OEZETiTRO DE 2020.
O Presidente do Tribunôl de Contas do Estado do Pôrá, no uso de suas
atribuições,
CONSIDERANDO o l§lemorando no 047/2020 - GAB. LCT, protocolizado sob
o Expediente no 523573/2020;
RESOLVE:
NoMEÂR ANA MANUELA slLva :oÃo, para exercer o cargo em comissão de
Diretor Ouvidoria Ns-02, a partir de 1S-12-2020.

Protocolo: 613415

LICENçA PARÁ TRAÍA].IENTO DE SAÚDE

REsÕLucÃo No. i9-232
(Procê$o no. 2O2Ol51156-3)

Arquivômento e Baixa. Autuação indevida. Desentranhamento de docu-
mentos e ônexâção ôo processo no 2019/53903-3.
O Plenário do Tribunal de Contas do Estôdo do Pará, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais,
Considerando o relatório e mãnifestação de fls. 9 e 10, onde a Secreta-
ria de Controle Extêrno atesta que o expediente que deu origem ao pre_

sente orocesso se refere à dilioência solicitôda nos autos do processo no
2019/53903-3, sugerindo o desentranhamento da documentação de fls. 01
ô 07 e a ônexação ao referido processo;
Considerando, ãinda, a manifestação da Presidência constônte da Ata no.
5.753, desta data;
R Ê S O LV E, unanimemente:
Art. 10 Ficô ôl.rtoÍizado o arquavamento ê baixa dos Sistemas do Proces
so no 2020/51156-3, tendo em vista sua autuação indevida, vez que a

documentação encamanhada ô este Tribunal se refere ao atendimento de
diligência requerida nos autos do processo no 2019/53903-3, devendo ser
desentranhada a documentação de fls.01 a 07 e anexôda no referido pro-
cesso.
Art.20 Esta Resolução êntrô êm vigor na data de suô publicôção.
Íribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Pará, em Sessão Ordi
náÍia Virtualde 16 de dezembro de 2020.

nÉsolucÃo No. 19.233
(Proc...o no. 2O19l51O55-2)

Arquivamento ê Bôixa. Devolução de documentos ao IGEPREV.

O Plenário do Tribunal de Contôs do Estado do Pará, no uso de suas atri-
buações legais e regimentais,
Considerôndo o expediente no 523050/2020 do Instituto de Gestão Previ
denciáriô do Estado do Pará, no quâl solicita ã devolução da documentàção
origanal do processo no 2020/51055-2 tendo em vista a necessidade de
anulaÍ o ato de concessão do benefício, considerando o falecimento da
servidora em datâ anterior à publicação do ôto;
Considerando o Despacho do Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator
Fernôndo de Castro Ribeiro, no qual autoriza ô restituição da documen_
tação;
Considerôndo, ainda. a manifestôção dô Prestdência constônte da Ata no.
5.753, destô dôta;
R E S O L V E, unanimemente:
Art. 10 Fica autorizado o arqLrivamento e baixô dos sistemas do Processo
nô 2020/51055-2, promovendo_se o desentranhômento e devolução da
documentação original âo lnstituto de Gestão Prevadenciária do Estado do
PôÍá,
Art. 20 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicôção.
Tribunal Pleno do Tribunôl de Contas do Estàdo do Pôrá, em Sessão Ordl
nária Virtual de 16 de dezembro de 2020.

Proto<olor 613429

ASSEMBLETA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO PARÁ

I losêr'tá,o 2o Sesüirh
ourRÁs t4arÉRras

PORTAR.IA NO 36.370, DE 05 DE NOVEI'IBRO DE 2O2O.
O Secretário de Gestão de Pessoas do Tribunal de Contas do Estâdo do
Pará, no uso de suas atribuiçôes de acordo com a Poftà(ià ao 29.29212075,

CONSIDERANDO os termos dô Licença lt'lédica do ÍCE no 22612020, de 22'
10-2020, protocolizado sob o Expediente no 52174212020,
RESOLVEI
CONCEDER à SeTv.dOTA ISABELA DA ROCHA RIBEIRO, AUditoí dE CONTTOIE

Externo, matricula no 0101540, 02 (dois) dias de licença para tratamento
de saúde. nos termos do artigo 81 da Lei no 5.810/94, no período de 22
ô 23-10-2020.

Protocolo: 613499

TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO PARÁ


